
INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR “PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES”

NEIDE APARECIDA DAVIN

A IMPORTÂNCIA DA ÉTICA NO AMBIENTE PROFISSIONAL: UM ESTUDO DE CASO
SOBRE PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE PÚBLICA E PRIVADA

SÃO JOÃO DEL - REI

2012



NEIDE APARECIDA DAVIN

A IMPORTÂNCIA DA ÉTICA NO AMBIENTE PROFISSIONAL: UM ESTUDO DE CASO
SOBRE PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE PÚBLICA E PRIVADA

Monografia apresentada ao curso de Ciências

Contábeis do Instituto de Ensino Superior T ancredo

de Almeida Neves – IPTAN, como requisito parcial

à obtenção do Título de Bacharel em Ciências

Contábeis, sob a orientação do Prof. Msc. Fabio

Abreu do Passos.

SÃO JOÃO DEL- REI

2012



NEIDE APARECIDA DAVIN

A IMPORTÂNCIA DA ÉTICA NO AMBIENTE PROF ISSIONAL: UM ESTUDO DE CASO
SOBRE PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE PÚBLICA E PRIVADA

Monografia apresentada ao curso de Ciências

Contábeis do Instituto de Ensino Superior Tancredo

de Almeida Neves – IPTAN – como requisito parcial

à obtenção do Título de Bacharel em Ciências

Contábeis

COMISSÃO EXAMINADORA

___________________________________________
Prof. Dr. Fábio Abreu dos Passos (Orientador)

___________________________________________
Profª.Msc Adna Bretas

__________________________________________ _
Prof. Marcos Paulo de Sá Mello

Aprovada em___________________



Dedico essa monografia a todos que de

alguma forma doaram um pouco de si para

que esse trabalho pudesse ser concluído, em

especial a minha mãe Maria Benedita Davin.



7

AGRADECIMENTOS

Agradeço a Deus, por ter me dado força,

saúde e perseverança.

A minha mãe Maria Benedita Davin , por me

ensinar a trilhar o caminho certo, sendo perseverante e humilde.

Aos meus amigos pela ajuda no decorrer do

curso.

Ao meu professor orientador Fabio Abreu dos

Passos, pelo fundamental auxílio e compreensão.

A todos os meus professores, que souberam

doar parte de seus conhecimentos, que foram fundamentais para a conclusão de mais uma

etapa em minha vida.



8

RESUMO

Este o trabalho apresenta uma análise sobre ética e sua relação com o cenário profissional.

A ética como uma ciência vem sendo discutida desde muito tempo e mais recentemente os

códigos de ética profissional são um dos motivos dessa discussão. Este trabalho irá tratar

da relação entre ética e contabilidade. O papel do contador acumula importantes funções

dentro da organização e desse modo deve haver regras que orientem sua conduta para o

que é correto. O objetivo desta pesquisa é analisar o papel da ética no ambiente

profissional, como ela é capaz de influenciar o comportamento dos homens no ambiente de

trabalho. A ética possibilita uma reflexão critica sobre o que se faz e esta ação é correta . O

profissional contábil deve sempre exercer sua função de forma clara, honesta e jus ta,

mesmo quando possuem finalidades diferentes como ocorre na administração pública e na

privada.diante disso, este trabalho apresentará um estudo de caso sobre a relação entre a

ética e sua aplicação no ambiente contábil público e privado.

Palavras-chave: Ética; Códigos de ética profissional, Profissional contábil público e privado
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INTRODUÇÃO

São muitas as definições e aplicabilidades da ética. A ética tem como função

principalmente orientar o nosso comportamento, para indicar as melhores práticas

que orientem o comportamento em sociedade em busca do bem comum.

As teorias éticas fundamentais aparecem e se desenvolvem em épocas e

sociedades distintas como respostas aos problemas básicos advindos das relações

entre os homens, e, em especial, pelo seu com portamento no que se refere ao bem

estar de toda sociedade. Existe, desta forma, uma conexão entre os conceitos

morais e a realidade humana, social, sujeita às transformações. Dentro desta

avaliação, as doutrinas éticas não são consideradas de modo isolado, mas em

conjunto ao contexto em que seus pensadores estão inseridos.

O objetivo da ética é exatamente entender os conflitos existentes entre as

pessoas, buscando seus motivos, estabelecendo , assim, tipos de comportamento

que permitam o convívio em sociedade. A ética também orienta o com portamento e

a conduta do que é certo ou errado no ambiente profissional das organizações.

Ética profissional estuda e regula o relacionamento do profissional com seus

clientes e companheiros de classe, visando à dignidade humana na construção do

bem-estar no contexto sócio-cultural onde exerce sua profissão . Diante desse

cenário, este trabalho traz como problema de pesquisa: qual a importância da ética

no ambiente profissional dos profissionais contábeis?

O objetivo geral desta pesquisa é analisar o papel da ética no ambiente

profissional. Os objetivos específicos são apresentar os conceitos e a evolução da

ética ao logo do tempo; estudar as definições de ética profissional e os códigos de

conduta profissional, juntamente com a ética aplicada à contabilidade e ; apresentar

uma análise de um estudo de caso, através de gráficos sobre uma comparação do

comportamento ético do profi ssional contábil em entidades pú blicas e privadas.

Esta pesquisa se justifica, na medida em que apresenta um estudo sobre a

ética e se ela é realmente exercida nas organizações públicas, especificamente para

contadores, responsáveis por apresentarem informações que afetam toda a

organização.

A realização deste estudo implicará em duas etapas. Uma pesquisa

bibliográfica e um estudo de caso . A pesquisa bibliográfica é uma etapa fundamental
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em todo trabalho científico que influenciará todas as etapas de uma pesquisa, na

medida em que der o embasamento teórico em que se fundamentará o trabalho.

Consistem no levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações

relacionadas à pesquisa.

A pesquisa bibliográfica será dividida em dois capítulos que abordarão os

respectivos assuntos: a histó ria da ética e a ét ica profissional. Os tópicos são

dispostos de modo a apresentar os conceitos e a importância deste tema de forma

que se compreensível a contadores, empresários, administradores ou mesmo leigos.

O primeiro capitulo, a história da ética apresenta toda a evo lução da teoria

da ética, assim como seus principais pensadores, que deram contribuição relevante

que influenciaria todos os outros conceitos elaborados posteriormente. Apresenta

ainda os fundamentos essenciais da ética e sua relação com a moral, já que nã o se

pode falar de ética sem falar de moral.

O segundo capítulo aborda uma parte especifica da ética, aplicada aos

profissionais. Este tipo de ética, denominado deontologia, regula as relações

profissionais dos indivíduos, através dos códigos de ética, tam bém abordados neste

capitulo, que contará com uma a análise da ética na profissão contábil, como ela é

tão importante para o profissional desta área.

O terceiro capítulo abordará um estudo de caso. Este método científico

caracteriza-se pela escolha de procedimentos sistemáticos para descrição e

explicação de uma determinada situação sob estudo e sua escolha deve estar

baseada em dois critérios básicos: a natureza do objetivo ao qual se aplica e o

objetivo que se tem em vista no estudo (FACHIN, 2001).

O estudo de caso apresentará uma análise gráfica sobre a prática da ética

no contexto do profissional contábil na administração pública e na privada.



13

1. UMA BREVE ANÁLISE DA HISTORIA DA ÉTICA

Com o desenvolvimento do ser humano surgiu a necessidade de r egras para

um bom convívio em sociedade, e essas regras foram estudadas por grande

pensadores, que apesar das divergências entre pensamentos, todos se referem a

um único objetivo: que é o bem comum para a sociedade.

1.1 O começo de uma ciência chamada éti ca

Desde que o homem deixou de ser nômade e começou a trabalhar a terra,

continuando, assim, fixado a um determinado espaço; quando apareceram as

compreensões primitivas de residência e propriedade, ele passou a conviver

próximo de outro semelhante com na tureza pacífica, dando início à idéia de uma

sociedade primitiva. (BARROS, 2010, p.12)

Apesar da ausência de regramento posto ou escrito, outras fontes passaram

a ser cultuadas e recebidas como linha de comportamento obrigat ório, regras que se

impunham de modo subjetivo, como respeito ao limite de cada individuo ,

comportamentos relativos à moral e aos bons costumes que agiam como regra

interna, inserida no cotidiano que disciplinava a vida em comum. Estas regras não

foram criadas por determinado grupo ou pe ssoa, mas apenas estavam acima da

sociedade, necessárias à convivência pacífica, construída pelas ações cotidianas do

homem. (BARROS, 2010, p.12)

As normas eram necessárias para que houvesse um ordenamento

necessário para uma boa convivência , apesar destas regras não serem escritas.

Não existia ainda o conceito de ética ou moral como se conhece, mas preceitos que

remetiam a esta definição.

Os gregos são os responsáveis pela definição de ética. Integraram o

conceito à noção de moral e de cidadania. O bom cidadão seria, de acordo com as

ideias de Platão e Aristóteles, o ser humano ético por excelência. Foram

influenciados pelo contexto no qual viviam, marcado pela ascensão e estruturação
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das polis1 regas. Suas cidades-estado mantinham-se à custa de um tênue equilíbrio

que tinha que contar com o máximo de prestatividade, lealdade e harmonia entre os

cidadãos para evitar que estrangeiros e escravos desestabilizassem a ordem ali

reinante. (MACHADO, 2012, s.p.).

O conceito de ética foi criado para que garantisse a ordem nas antigas

cidades. O aspecto principal da ética seria regular as relações entre os habitantes

das cidades gregas e os estrangeiros. A partir daí , a ética nunca mais perdeu seu

espaço na teoria dos pensadores até surgir a ética moderna mas que ainda possui a

mesma finalidade da ética grega.

Os princípios éticos fundamentais nascem e se desenvolvem em diferentes

épocas e sociedades como respostas aos problemas apresentados pelas relações

entre os homens, e, em especial, pelo seu comportamento moral efetivo. Há deste

modo, uma conexão entre os conceitos morais e a realidade humana, social, sujeita

à mudança. Dentro desta avaliação, as doutrinas éticas não são analisadas de modo

isolado, mas dentro de um procedimento de transformação e de sucessão que

compõe a sua história. (D’ASSUMPÇÂO, 1998, p.2)

As pessoas são obrigadas a viver em sociedade independentemente de

suas diferentes crenças e valores e, ainda, quanto aos conflitos de interesses que

estas diferenças possam provocar. O objetivo da ética é ex atamente entender os

conflitos existentes entre as pessoas, buscando seus motivos, estabelecendo assim

tipos de comportamento que permitam o convívio em sociedade. Dessa forma, a

ética indica direções, disciplina e orienta o comportamento humano, através d e

preceitos, estabelecendo, seu principal fundamento ou objetivo.

1.2 Fundamentos da ética

A palavra ética vem do Grego ethikós referente ao modo de vida de cada

pessoa, ou caráter do ser humano . Os primeiros a pensar no conceito de ética foram

os filósofos gregos da Grécia antiga no século IV a.c isso p orque necessitavam de

um conjunto de regras de comportamento que remetiam a honestidade, respeito,

1 Era o modelo das antigas cidades gregas, desde o período arcaico até o período clássico, vindo a
perder importância durante o domínio romano. Devido às suas características, o termo pode ser
usado como sinonimo de cidade. Formada por homens livres e iguais.
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disciplina, fidelidade e harmonia entre seus cidadãos, pois o desenvolvimento e

crescimento das cidades era fato inevitável.

Segundo o Dicionário Aurélio B uarque de Holanda (1999, p.848) ética é "o

estudo dos juízos de apreciação que se referem à conduta humana susceptível de

qualificação do ponto de vista do bem e do mal, seja relativamente à determinada

sociedade, seja de modo absoluto". No Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, a

ética é definida como:

Parte da filosofia responsável pela investigação dos princípios que
motivam,distorcem, disciplinam ou orientam o comportamento
humano, refletindo a respe ito da essência das normas, valores,
prescrições e exortações presentes em qualquer realidade social [...]
conjunto de regras e preceitos de ordem valorativa e moral de um
indivíduo, de um grupo social ou de uma sociedade (ética
profissional) (ética psicanalítica) (há ética na universidade).

Para os autores Lundgren e Galvão (2000, p. 97) ética é a area da Moral que

aborda da conduta humana. É a ciência atrelada a julgamentos morais sobre juízos

de valor, relacionados à distinção entre o bem e o mal.

De acordo com Sá (2009, p.3) ética em s eu significado mais abrangente é

qualificada como “a ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes.”

Nessa acepção, o entendimento da ética abrange a aprovação ou desaprovação da

ação humana e é uma avaliação do que é real e voluntarioso no campo dos atos

virtuosos. De acordo com Kant, um dos fundamentos da ética é que:

A ética leva em consideração também o sujeito consciente. Assim o
campo ético é constituído pelos valores e obrigações que formam o
conteúdo das condutas morais, realizadas pelo sujeito moral,
principal constituinte da existência ética. Para que haja conduta ética
“é preciso que exista o agente consciente, isto é, aquele que
conhece a diferença entre bem e mal, certo e errado, permitido e
proibido, virtude e vício” (KANT, 1985, p. 66).

Os pensadores mais estudados e citados em qualquer campo relacionado da

ética de modo geral são: Sócrates, Platão e Aristóteles. Eles afirmavam que o ser

humano deveria ter uma conduta voltada ao equilíbrio, a virtude, a estreiteza moral

voltada para a ética.

Sócrates nasceu em Atenas 470 a.C . (VÁSQUEZ 1998). Rival da democracia

ateniense e mestre de Platão, incriminado de corromper os jovens e de crueldades;

condenado a beber a cicuta (veneno); morre em 399. Compartilha o desprezo dos
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sofistas (constituem de um movimento intelectual na Grécia do século V

originalmente significa mestre ou sábio), pelo conhecimento da natureza, bem como

uma crítica da tradição, mas renuncia o seu relativismo e o seu subjetivismo.

Conforme D’Assumpção (1998, p.3) a ética socrática é racionalista e pode

ser resumida na seguinte colocação: “O homem age retamente quando conhece o

bem, e, conhecendo-o, não pode deixar de praticá -lo; por outro lado, aspirando ao

bem, sente-se dono de si mesmo e, por conseguinte, é feliz”. Em sua teoria

encontramos: a) uma concepção do bem (como felicidade da alma) e do bom (como

o útil ara a felicidade): b) a tese da virtude ( aterè) – capacidade radical do homem –

como conhecimento, e do vicio como ignor ância (quem age mal e porque ignora o

bem: por conseguinte, ninguém faz o mal voluntariamente), e c) a tese, de origem

sofista, segundo a qual a virtude pode ser transmitida ou ensinada.

Para Sócrates, o conceito de ética iria além do senso comum da sua ép oca,

o corpo seria a prisão da alma, que é imutável e eterna. Existiria um “bom em si”

próprio da sabedoria da alma e que podem ser rememorados pelo aprendizado.

(ARICÒ, 2001, 82).

À ética socrática segue-se a de Platão (427a.C./ 347a.C), seu discípulo. A

ética de Platão se pauta intensamente com sua filosofia política porque para ele

quanto para Aristóteles a polis é o terreno próprio da vida moral. Platão afirmava que

a alma se enaltece mediante a contemplação, para conseguir a purificação, é

preciso exercer virtudes, que são: a virtude da razão, a da prudência, da fortaleza e

a temperança. A harmonia entre os diferentes elementos ou virtudes constitui a

justiça (D’ASSUMPÇÃO, 1998, p.3)

Na ética platônica pode-se perceber o desprezo pelo trabalho braçal e, para

ele, o ser se forma espiritualmente apenas no Estado e mediante a submissão do

individuo a comunidade.

O terceiro grande pensador da teoria ética é Aristóteles (384 a.C./ 322 a.C),

discípulo de Platão. Aristóteles se opõe a essa realidade espiritual de Platão. Para

ele o pensamento não existe independente dos indivíduos concretos que sã o únicos

existentes reais; o pensamento existe apenas nos seres individuais. Há unicamente

um ser que é puro, sem potência: Deus, em quem consiste o fim ou o bem absol uto.

A vida teórica ou contemplação como atividade humana guiada pelo que há de mais

peculiar elevado ao homem: a razão (VASQUEZ, 1998, p.14) . Porém, esta vida não
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se consegue acidental e esporadicamente, mas mediante obtenção de certos

costumes constantes de agir, que são as virtudes, que são atitudes inatas.

Em todos os estudos filosóficos do assunto, mesmo diante das

transformações do ambiente por modificações conceituais, ressalta-se que a

preocupação é “o homem, em suas formações espiritual e mental, com vistas aos

seus procedimentos diante terceiros, mas sempre buscando praticar o que não

venha a ferir ou prejudicar a quem quer que seja, inclusive o responsável pelo ato ”.

(SÀ, 2001, p. 18)

No que diz respeito à ética moderna, esta traz a tona o conceito de que os

seres humanos devem ser tratados como fim da ação e nunca como meio para

alcançar seus interesses, isto é com respeito. Esta ide ia foi contundentemente

defendida por Kant, um dos principais filósofos da modernidade. Ele afirmava que

“não existe bondade natural. Por natureza somos egoístas, ambiciosos, destrutivos

agressivos, cruéis, ávidos de prazeres que nunca nos saciam e pelos quais

matamos, mentimos, roubamos ”. (KANT apud ABBAGNANO, 1998, p.3984)

Kant (1985, s.p.) também afirmava que “a moralidade de um ato não deve ser

julgada por suas conseqüências, mas apenas por sua motivação ética”. Ele

sustentava que o homem é o centro do conhecimento e da moral. Sendo o ato ético

e moral criado e seguido pelo homem, isso passa a ser incondicionado e absoluto.

Outro conceito que está intimamente ligado ao conceito de ética é o conceito

de moral. Enquanto a ética apresenta reflexões sobre as ações corretas de uma

maneira geral, a moral é a prática dessas ações de uma maneira individualizada .

Existe uma relação familiar entre ética e moral.

1.3 Relação entre a ética e a moral

A moral é elemento relevante na vida do homem desde que este passou a

viver como um animal racional . Foi um conjunto de valores estabelecido para

controlar a convivência em comunidade, o bom convívio. Mais tarde, na Grécia

antiga, filósofos como Sócrates e Platão iniciaram o desenvolvimento de um

julgamento de moral baseado no que seria o bem, o certo, o correto. (BARROS,

2010, p.13). Segundo Aristóteles:
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[...] a moral é uma arte, e como toda arte deve preencher certos
requisitos. A primeira é determinar que a moral trate das ações
humanas. A segunda é que ela trate de determinadas ações
voluntárias, mais especificamente as que partem da escolha.
(ARISTÓTELES, 2009, p. 25).

Observa-se que a moral está intimamente ligada a rela ção do homem com a

sociedade e com as consequências de cada ação que ele pratica. Este conceito

iniciado por Aristóteles foi complementado por vários autores posteriores a ele . No

século XX, Vasquez define a moral como sendo:

Ciência que cuida dos problemas que se apresentam nas relações
afetivas, reais, entre os indivíduos ou quando se julgam certas
decisões e ações dos mesmos. Mas trata -se de problemas cuja
solução não concerne somente à pessoa que os propõ e, mas
também a outras pessoas que sofrerão as conseqüências da sua
decisão e da sua ação (VÁSQUEZ, 1998, p. 13).

Segundo o pensador Kant (1985, s.p.) a moral existe apenas quando o ser

humano age segundo o dever. Não basta que o ação seja tal como o dever pode

preceituar. O comerciante honesto por conveniência ou o homem bondoso por

impulso não são íntegros. O cerne da moralidade decorre do conceito de lei; porque

ainda que tudo na natureza opere segundo leis, só um ser racional pode operar

segundo a ideia de lei, por vontade. A ideia de um princípio que conduza a vontade,

chama-se uma ordem da razão e a fórmula é o imperativo .

É corriqueiro empregar o conceito de ética e moral como sinônimos ou,

ainda, a ética ser determinada como o conjunto de aprendizados morais de uma

dada sociedade, ou então como as normas que orientam estas práticas. Pretende-se

assinalar o conjunto das práticas morais balizadas pelo costume e convenção social

dos princípios teóricos que as motivam ou criticam quando se tenta distinguir a ética

da moral. O conceito de ética é empregado para se aludir à teoria sobre a prática

moral. Assim, a ética consiste em uma reflexão teórica que avalia e critica ou

distingue os fundamentos e princípios que governam um determinado sistema moral

de alcance prático. (MONTEIRO; CHACON, 2005, p.7)

As dificuldades éticas são distinguidas pela sua generalidade, ou seja,

podendo dizer aos indivíduos o que é um comportamento pautado por normas ou

em que consiste um fim – o bom, dirigido pelo comportamento moral concreto do

indivíduo e da sociedade. O problema de como agir perante um caso concreto é um
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considerado um problema prático moral e não um problema teórico -ético. O

problema adquire um caráter ético a partir do momento em que se determina para o

indivíduo o que é correto, a essência ou traços essenciais do comportamento moral,

sem sofrer influencias de outras formas de comportamento como política, religião, o

trato social, a arte, dentre outros. (BARROS, 2010, p.14).

Os códigos de ética, decorrência desses estudos fazem parte do nosso

cotidiano, e tem a finalidade de conduzir nossas relações com os diversos

integrantes da coletividade. Num universo tão dinâmico quanto o das organizações,

os códigos de ética tentam nos apresentar a conduta mais adequada do que é

correto. Assim o próximo capitulo apresentará uma analise sobre a ética utilizada no

campo profissional, onde as relações são cada vez mais competitivas e dinâmicas.
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2. ETICA PROFISSIONAL E OS CÓDIGOS DE ETICA

A etapa da escolha profissional desde o inicio deve ser permeada por uma

reflexão ética. A escolha por uma profissão é optativa, mas ao escolhê -la, o conjunto

de deveres profissionais passa a ser obrigatório. Geralmente, escolhe -se uma

carreira sem conhecer o conjunto de deveres que se está prestes a assumir ao se

torna parte daquela categoria que escolheu.

A ética profissional, que também é designada por deontologia, nos mostra o

caminho de conduta correta que devemos seguir no campo profissional, no ambiente

de trabalho. Neste contexto, os códigos de ética aparecem para que se possa

nortear o emprego da ética nas profissões, já que esta por se só é bastante

abrangente.

2.1 Ética profissional

A ética profissional ou deontologia é o conjunto codificado das obrigações

impostas aos profissionais de uma determinada área, no exercício de sua profissão.

São normas constituídas pelos próprios profissionais, tendo em vista conduzir ao

que é certo e como devemos agir em determinadas situações nas relações entre

profissão e sociedade. O primeiro Código de Deontologia foi feito exatamente na

área médica, nos Estados Unidos, em meados do século passado.

(D’ASSUMPÇÂO, 1998, p.2)

Ética profissional estudaria e regularia o relacionamento do profissional com

seus clientes e companheiros de classe, visando à dignidade humana na construção

do bem-estar no contexto sócio-cultural onde exerce sua profissão. O ser humano

possui uma natureza intrínseca de defender em primeiro lugar seus interesses

próprios, subjugando a segunda instância a concepç ão de coletividade e convívio

social. (MONTEIRO; CHACON, 2005, p. 9) Por isso é necessário que existam

regras que regule o comportamento social do homem, para que ele possa praticar

ações que não beneficiem apenas a se próprio, mas que colabore com a melh ora do

panorama social em que vive.

A ética profissional é a aplicação da ética geral no campo das atividades

profissionais; exige que a pessoa esteja imbuída de certos princípios ou valores
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próprios do ser humano, para que possa transmiti -los a esse outro campo. Esta ética

se explicita pelo fato de a pessoa fazer parte de um grupo de pessoas que

desenvolvem determinado agir na produção de bens ou serviços , pensando no lucro,

na aquisição de bens e ascensão social . (CAMARGO, 2001, p.31). Este fato é bem

explicado na afirmativa de Sá:

A profissão, como a prática habitual de um trabalho, oferece uma
relação entre necessidade e utilidade, no âmbito humano, que exige
uma conduta específica para o sucesso de todas as partes
envolvidas – quer sejam os indivíduos diretamente ligados ao
trabalho, quer sejam os grupos, maiores ou menores, onde tal
relação se insere. (SÁ, 1998, p.126)

Para Arruda, Whitaker e Ramos (2009) a ética profissional não é uma

questão de conveniência, é uma condição necessária para a sobrevi vência da

sociedade. A ausência dos valores morais é o pior dos males que podem afligir toda

a sociedade, é como se fosse uma doença que se espalha por todo organismo

destruindo cada uma de suas cadeias de funcionamento, reduzindo assim o nível de

confiabilidade e tornando-se insustentável todo o convívio social.

A ética profissional favorece a criação de um ambiente de trabalho

harmonioso, respeitoso e agradável, o que cria um clima organizacional propício ao

aumento da produção e a execução das tarefas de maneira eficiente e eficaz. Além

disso, aumenta o nível de confiança entre os funcionários e entre os funcionários e a

organização.

2.2 Códigos de ética profissional

O código de ética ou de compromisso social é um instrumento de realização

da visão e missão da empresa, que orienta suas ações e explicita sua postura social

a todos com quem mantém relações. O código de ética e o comprometimento da alta

gestão com sua disseminação e cumprimento são bases de sustentação da

empresa socialmente responsável. (Indic adores Ethos de Responsabilidade Social

Empresarial, 2000).

Um código de ética pode ser entendido como uma relação das práticas de

comportamento que se espera sejam observadas no exercício da profissão. As
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normas do código de ética visam o bem -estar da sociedade, de forma a assegurar a

franqueza de procedimentos de seus membros dentro e fora da organização. Um

código de ética profissional tem como um dos objetivos básicos a formação da

consciência profissional de seus membros sobre padrões de conduta. Conté m,

também, asserções sobre princípios éticos gerais e regras particulares sobre

problemas específicos que surgem na profissão. (MONTEIRO; CHACON, 2005, p.

10).

Os princípios éticos podem existir por consenso na sociedade, bem como

podem apresentar sob forma escrita, o código de ética. Esse, todavia torna os

princípios éticos obrigatórios aos praticantes, tornando possível que seja assegurado

o seu cumprimento. (LISBOA, 2010, p. 58).

Um código de ética possui proposições sobre princípios éticos gerais e regr as

particulares sobre problemas específicos que surgem na prática de determinada

profissão, como um administrador ou um contador, por exemplo. Nenhum código de

ética, no entanto, tem a capacidade de abranger todos os problemas decorrentes no

exercício de determinada atividade. Diante disso surge a necessidade de ser

apoiado com opiniões de órgãos competentes e associações profissionais. (LISBOA,

2010, p. 58).

É fundamental ter sempre em mente que há uma série de atitudes que não

estão descritas nos códigos de todas as profissões, mas que são comuns a todas as

atividades que uma pessoa pode exercer.

Segundo Lisboa (2010, p. 58), “um código de ética profissional pode ser

entendido como uma relação das praticas de comportamento que se espera sejam

observadas no exercício da profissão”. As normas desse código têm como finalidade

o bem estar geral da sociedade, de maneira a assegurar a “boa fé” dos

procedimentos de seus membros dentro e fora do ambiente organizacional. Essas

normas têm como objetivo principal a fo rmação da consciência profissional sobre

padrões de conduta.

Apesar do código de ética profissional servir para limitar procedimentos

antiéticos, este não é sua meta principal. Seu escopo central é propagar e estimular

o sentido de justiça em cada membro d e determinada profissão. Estas normas da

organização distinguem um protótipo de conduta no relacionamento interpessoal

para todos os profissionais que fazem parte da organização. (LISBOA, 2010, p. 59).
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As primeiras preocupações com a ética no domínio empresarial surgiram na

década de 1960 nos países de origem alemã, quando se almejou promover os

trabalhadores como integrantes dos conselhos de gestão nas organizações. Na

década de 1970, o ensino de Ética nas faculdades de Administração e Negócios

impulsionou-se nos Estados Unidos, com a apoio de alguns filósofos. (BARROS,

2010, p. 37). Neste contexto, iniciou -se o processo de levar a conduta ética as a

todos os níveis das organizações:
Associando formação acadêmica com a vivência profissional, os
conceitos de Ética começaram a ser aplicados à realidade dos
negócios, com foco na conduta ética pessoal e profissional. Nessa
mesma época, expandiam -se as empresas multinacionais,
especialmente as americanas e européias, com subsidiárias em
todos os continentes. Os choques culturais provocados pela nova
forma de fazer negócios conflitavam com as matrizes dessas
companhias, o que incentivou a criação de códigos de ética
corporativos. Os anos 90 foram caracterizados pela expansão da
Ética Empresarial, universalizando es te conceito (ARRUDA,
WHITAKER e RAMOS, 2009).

A condição essencial para se ter um código de ética eficaz é a capacidade

de comandar e respeitar a hierarquia dentro da empresa. Isso não configura que um

conjunto de regras deve ser infligido de cima para baixo, em todas as etapas da

hierarquia, mas que todos se disponham a segui-lo, havendo uma concordância

sobre o teor do código de ética. Este conjunto de normas se transforma de uma

empresa para outra, distinguindo-se quanto ao conteúdo, extensão e formato. Em

seu conteúdo ético, porém são muito semelhantes. (LISBOA, 2010, p. 60).

Desta forma, a consciência profissional carece de uma formação especifica.

Não pode ser avaliada como eficaz um trabalho realizado apenas com pleno

conhecimento material, sendo indispensável que tudo se exerça sob a atuação de

todo um conjunto de virtudes nas quais a excelência do ofício é uma das mais

louvadas (SÀ, 2009, p.173).

A contabilidade é considerada como uma das mais antigas profissões do

homem e evoluiu junto com a socied ade. O seu objetivo é o de prover os mais

diversos usuários de informações claras e transparentes sobre o patrimônio das

empresas. Por essa definição pode -se observar como a ética é tão importante na

profissão contábil, já que por natureza deve ser usada d e maneira coerente e para o

bem comum.
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2.3 O código de ética e o papel do contador

A matéria “Ética” vem sendo estudada com bastante destaque em muitos

cursos. É imprescindível que se dê a devida importância à disciplina e que os

acadêmicos se conservem atualizados sobre o que ocorre em nível de corrupção e

fraudes nos meios empresariais, governamentais e mesmo de pessoas físicas, pois

só assim é possível formar profissionais contadores aptos a lidar com essas

questões e exercer a profissão com dignidade, re speito, lealdade, ética, autonomia e

independência (BARROS, 2010, p. 28).

Entre as variadas áreas profissionais, o profissional contábil tem a seu dispor

um dos mais amplos mercados, pois nenhuma empresa e nenh uma instituição pode

dispensar sua assistência constante, desde que queira estar em dia com a

legalidade. Devido a esse fator, são grandes as responsabilidades e os deveres,

mas também a dignidade e compromisso com a verdade. (SÁ, 2099, p.152) . Ainda,

nesse sentido, para Fortes (2002, s.p.):
O código de ética profissional do contabilista, como fonte orientadora
da conduta dos profissionais da classe contábil brasileira, tem por
objetivo fixar a forma pela qual se devem conduzir os princípios da
contabilidade, sobretudo nos exercícios das suas atividad es e
prerrogativas estabelecidas na legislação vigente.

O contador desempenha papel importante no diagnostico e aperfeiçoamento

da ética na profissão contábil, pois sempre se deparam com dilemas éticos nos

quais deve cumprir sua função de profissional independente.

Por força da profissão, o profissional contábil trabalha frequentemente com

aquele que é apontado como um dos bens mais valiosos de uma economia: a

informação, e comumente informação relacionada a negócios de terceiros. Tal fato

por se só já é suficiente para evidenciar que no cotidiano esse profissional coloca a

prova seus valores éticos. (LISBOA, 2010, p. 76)

O Código de Ética Profissional do Contabilista – CEPC2 instituído em 1970

pela Resolução CFC n.º 290/70, de 4 de setembro de 1970, e post eriormente

modificado pela Resolução CFC n.º 803/96, de 10 de outubro de 1996, concretizou

os princípios que foram iniciados pela tradição, dos hábitos e costumes que foram

2 O Código de ética profissional do contabilista será apresentado em anexo deste trabalho.
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progredindo e se aprimorando ao longo dos anos. Em 9 de dezembro de 2010

ocorreu uma nova modificação, mas continua ainda pregando seus princípios

básicos. O Código de Ética Profissional do Contabilista – CEPC é um “conjunto de

normas de conduta a serem observadas pelos contabilistas nas relações

profissionais com seus clientes e coleg as de profissão, sempre vinculando o aspecto

do bem, da moral e da justiça. ” Estabelece as linhas norteadora s na área

comportamental e possui , ainda, alguns ordenamentos específicos. (MONTEIRO;

CHACON, 2005, p. 12).

O CEPC apresenta questões essenciais com o a postura de um contador

quanto aos seus companheiros. O código afirma que este não deve “assumir, direta

ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo moral ou desprestígio

para a classe”. Afirma ainda o dever do profissional contábil de estar sempre dentro

das leis, sendo o exercício profissional sempre praticado de forma lícita.

De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (2010 /2011, s.p.), os

padrões de conduta ética a serem seguidos pelos profissionais de contabilidade tem

relação com as responsabilidades de desenvolverem suas operações segundo o

nível de competência, confidencialidade, integridade e objetividade.

a) Competência: Manter um nível adequado de competência profissional por

meio do desenvolvimento contínuo de seus conhec imentos e habilidades.

Realizar suas obrigações profissionais em consonância com as leis,

regulamentações e padrões técnicos. Elaborar demonstrativos completos e

transparentes, e, após as devidas análises, fazer recomendações.

b) Confidencialidade: Privar-se de evidenciar informações confidenciais obtidas

ao longo de seus trabalhos, exceto quando autorizadas, ou quando forem

legalmente obrigados a tal. Informar os subordinados com os devidos

cuidados a respeito da confidencialidade da informação obtida na exec ução

dos trabalhos e monitorar suas atividades a fim de assegurar o sigilo da

informação. Privar-se de utilizar informações confidenciais para obter

vantagens ilicitamente, sejam elas de interesse pessoal ou de terceiros.

c) Integridade: Evitar conflitos de interesses e aconselhar as devidas partes

quanto a qualquer possível conflito. Privar -se de ingressar em qualquer

atividade que prejudique o cumprimento de suas obrigações éticas. Recusar

qualquer presente, favor ou hospitalidade que influencie ou venha a
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influenciar suas decisões. Privar -se de corromper os verdadeiros objetivos da

organização e da ética. Reconhecer e comunicar as limitações profissionais

d) Objetividade: Comunicar informações favoráveis, bem como as desfavoráveis,

e suas opiniões como profiss ionais. Comunicar a informação de forma clara e

objetiva. Evidenciar aos usuários toda informação relevantes que,

provavelmente, interferiria na compreensão dos demonstrativos, notas

explicativas e recomendações apresentadas.

Devemos levar em consideração que no exercício de sua ativid ade

profissional, contador deve preocupar-se com os princípios de justiça e decência,

procurando sempre uma finalidade social superior nos serviços que executa, logo o

administrador deve ter a clara consciência de seu papel e para que isso aconteça é

necessário que o mesmo  desempenhe suas funções com atitudes que valorizem a

classe.

O processo de tomada de decisões advindo da s informações apuradas pela

contabilidade não se limita apenas aos perímetros da organização, aos

administradores e usuários internos, mas também incluem outros segmentos, os

usuários externos, como o governo, os bancos e a sociedade.

Dessa forma, o profissional do campo contábil deve desempenhar com ética

as operações que são conferidas através do Código de Ética editado pelo Conselho

Federal de Contabilidade, como a fim de desenvolver uma consciência volvida a

atender as responsabilidades para com a sociedade enquanto indivíduo. Somente

com condutas pautadas na responsabilidade ética, moral e social é qu e o

profissional poderá se desenvolver profissional e humanamente , principalmente o

profissional contábil, que é o responsável pelo fornecimento das informações que os

usuários tomam como base e parâmetro para tomarem suas decisões de

investimento ou gestão. (BARROS, 2010, p. 37)

Uma empresa socialmente responsável tem como base o código de ética

profissional e seu comprometimento com ele. Cabe a todos os funcionários a

divulgação e acompanhamento deste; já que este é de suma importancia na boa

manutenção de não somente o ambiente empresarial, mas de qualquer associação

de pessoas, seja uma organização pública ou privada, como tratará o próximo
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capítulo, que apresentará uma análise gráfica comparando a ética no setor público e

no privado.
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3 A ETICA NA PRÁTICA: ANALISES E RESULTADOS

A ética profissional analisa e regula o relacionamento do profissional com

seus clientes e com outros profissionais , com a finalidade de atingir a dignidade

humana e a edificação do bem -estar no panorama sociocultural, seja na

administração publica ou privada. Vimos de uma maneira geral a ética nas

profissões no capitulo anterior. O presente capítulo tem como objetivo realizar uma

análise sobre a ética na administração publica e na privada através de u ma

comparação gráfica.

3.1 Administração pública

A Administração Pública abrange tod a a estrutura existente (recursos,

órgãos e agentes, serviços e atividades) a “disposição dos governos para realização

de seus objetivos políticos e com objetivo maior e pri mordial do estado: a promoção

do bem comum da coletividade.” (PALUDO, 2010, p.23)

O gestor público, quando no papel administrativo, deve ter em suas ações os

princípios éticos e morais, pois a gestão pública só é fidedigna quando vai de

encontro aos interesses dos cidadãos, seja através de expectativas individuais

quanto nas expectativas coletivas. Desse modo, a administração pública age em

consonância com o interesse público, e isso é um processo ético. (FONSECA, 2012,

s.p.)

3.1.1 Características da administração pública

A Administração Pública apresenta características muito diferentes da

gestão de uma organização privada. É possível encontrar muitas definições do que

significa administração pública, já que são vários os aspectos pelos quais podemos

analisá-la. De acordo com Granjeiro (2002, p. 23), a Administração Pública pode ser

conceituada como “o conjunto de órgãos e entidades destinados a satisfazer, de

forma regular e contínua, as necessidades sociais nos termos da lei”.

A função ou finalidade da Admi nistração Pública deve sempre obedecer ao

interesse público. Para Gordillo (1998, p.237) “o estudo da função administrativa
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compreende não apenas quem exerce a função, senão também como e com que

fundamento, com que meios e, fundamentalmente, até onde e co m que limitações se

a exerce”.

De acordo Paludo (2010, p. 25) a administração pública possui três

características que a distingue da administração privada:

1) Tem apenas poder administrativo: a administração pública não apresenta

poder político, financeiro, jurídico e todas as operações administrativas

submetem-se aos princípios e normas vigentes no ordenamento jurídico

2) É dependente: o papel administrativo baseia -se em colocar em prática as

decisões tomadas pelo governo, pelo legislativo ou pelo judiciário. A

administração publica é, deste modo uma atividade condicionada e conectada

as decisões do governo, dos poderes e demais órgãos que possuem a

competência legal para fiscalização e controle de sua atuação

3) É neutra: a administração pública deve abordar a t odos de forma igual. Como

parte da integrante do Estado, buscando o bem comum não lhe é permitido

separar-se desta finalidade almejada pelo Estado por meio de regras e

princípios vigentes. De tal modo, não é admitida à administração pública

discriminar ou favorecer indivíduos, políticos, categorias ou regiões em

detrimento dos outros sob pena de irregularidade de finalidade e ofensa ao

ordenamento das vigentes.

3.1.2 Contabilidade na administração pública

Para Angélico (2009, p. 107) “a contabilidade pública, a plicando normas de

escrituração contábil, registra a previsão e receitas, a fixação as despesas e as

alterações introduzidas no orçamento.” Além disso, tem como função estudar as

atividades de crédito, o controle interno, afim de esta acompanhe as regras d o Direto

Financeiro.

A contabilidade na Administração pública se realiza através da Contabilidade

Pública. Define-se Contabilidade Pública como sendo o “ramo da contabilidade que

registra, controla e demonstra a execução dos orçamentos, dos atos e fatos da

fazenda pública e o patrimônio público e suas variações. ” (PORTAL DA

CONTABILIDADE, 2012). Deste modo, sua finalidade está ligada ao controle e
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gestão dos recursos públicos. De acordo com o Tribunal de Contas Estadual do

Mato Grosso:
O objetivo da contabilidade pública é fornecer informações sobre o
que foi planejado, executado e os resultados alcançados, incluindo
os aspectos orçamentários, financeiros, econômicos e patrimoniais
das entidades do setor público, em apoio à tomada de decisão, à
adequada prestação de contas e ao controle social. (TCE -MT, 2012,
p.8)

Segundo kohama (2010, p. 25) a contabilidade pública é um das áreas mais

complexas da disciplina contábil e tem por finalidade captar, registrar, acumular,

resumir e interpretar as situações que comprometem as situações orçamentária,

financeira e patrimonial das instituições e direito público .

De acordo com Angélico (2009, p. 109) a contabilidade é importante na

administração pública na medida em que a atuação dos serviços contábeis abrange

quase todas as áreas envolvidas na previsão e execução orçamentária, nos

registros contábeis, na elaboração dos relatórios financeiros, econômicos e

patrimoniais e no controle interno. Suas operações como ferramenta de controle

interno da instituição realizam-se durante o desenvolvimento de todas as atividades

administrativas da entidade pública.

A Contabilidade Pública, no exercício de suas funções, tem que ser uma

ferramenta de obtenção e manutenção dos interesses públicos, os quais precisam

estar sempre dispostos ao atendimento à sociedade. A Contabilidade Pública é tão

relevante quanto a contabilidade que é utilizada nas organizações particulares. O

seu limite não deve ser apenas prestar contas aos cofres públicos, por meio de

dispositivos legais e consti tucionais, mas sempre procurar transparência nos

demonstrativos financeiros.

3.1.3 Ética na administração pública

No Brasil, são muitas as regulamentações da atividade administrativa, em

todos os domínios, indicando comportamentos éticos, entre os quais os - Conselhos

Federais e Regionais, - Estatuto dos Servidores civis e militares - Estatuto dos

Professores, códigos de ética, regulamentos etc. A perspectiva originada por esses

procedimentos é de que a função pública estaria auxiliada pela ética como um dever



31

atribuído pela administração pública como pela própria sociedade que , com ele, se

relaciona. (FONSECA, 2012, s.p.) .

Todos os integrantes da administração pública obedecerão aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios

que tem a função de imputar a gestão pública um caráter profissional e gerencial,

mostram também como a gestão publica está atrelada a prática da ética. Eles

remetem ao conceito de central de ética. (VIEIRA, 2011, p.5).

A ética é intrínseca à Administração Pública, como pode -se observar através

da afirmativa de Ferreira:
A mediação entre Administração Pública e ética é inevitável, até
porque as questões éticas sempre estiveram no âmago das
teorizações filosóficas da humanidade. Na antiguid ade, ligada aos
assuntos da natureza e individuais do homem; à Deus no medievo; e
na modernidade, migrou ao público e à coletividade, tomando
assento definitivo. A formação do Estado estruturado na tripartição
de poderes propiciou a condução do debate étic o para o seio da
sociedade. No entanto, a preocupação das coisas éticas, no fórum
da administração pública, vem ganhando maior espaço quando da
reflexão acerca da finalidade da atuação estatal. (FERREIRA, 2009,
p.12)

A ética pública não se resume apenas ao uso correto das verbas públicas ou

ao seu uso de forma abusiva. Apresenta -se como um como um julgamento teórico

que necessita ser posto em prática de maneira ampla, determinando daqueles que

possuem funções públicas um conjunto de capacidades e habilidade s que

promovam ações de interesse público, já que não bastam apenas “boas intenções”.

Torna-se necessário o uso de padrões éticos que conduzam a melhoria da s relações

da atividade pública

3.2 Metodologia da pesquisa

Para melhor abordagem e interpretação, o s dados foram fundamentados em

um questionário, sendo a entrevista de forma pessoal. Foram utilizados como

instrumento de apoio na análise desta pesquisa qualitativa, artigos acadêmicos e

referências bibliográficas a fim de ampliar o conhecimento sobre o a ssunto. Segundo

Gil (1999, p.168) “a análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de

forma tal que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para

investigação”.
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De acordo com Gomes (2005, p.24) uma pesquisa qualitativa é um

procedimento de pesquisa utilizado para avaliar a percepção dos entrevistados sem

quantificá-los. “A importância está nas ponderações subjetivas e normalmente visa

identificar percepções sobre produtos serviços e empresas, a fim de assinalar

comportamentos e tendências.” No caso de uma pesquisa qualitativa, o fator de

seleção da amostra – parcela da população com a qual se faz uma pesquisa a partir

de um universo previamente estabelecido – é a identificação do perfil do público alvo

a ser pesquisado. Não há preocupação em quantificar esta amostra, pois a pesquisa

possui um caráter subjetivo.

Foi realizada uma pesquisa de campo para a coleta de dados. Os resultados

obtidos serão apresentados através de uma análise gráfica referente aos dados

coletados através de um questionário com dezoito profissionais da área contábil de

uma instituição pública bem como dezoito profissionais contábeis da área privada,

todos realizados no período de outubro de 2012. Segundo descreve Marconi e

Lakatos (1990, p.75):

Pesquisa de campo é aquela utilizada com o objetivo de conseguir
informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, para o
qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira
comprovar, ou ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações
entre eles (MARCONI; LAKATOS, 1990, p.75).

Depois da efetivação da pesquisa qualitativa, efetuou -se a tabulação dos

dados coletados, que permite que estes sejam reunidos e agrupados. Os resultados

são apresentados na forma de tabelas, gráficos, comentários, destacando -se as

informações relevantes, facilitando a interpretação. (GOMES, 2005, p. 52). Nesta

pesquisa serão utilizados gráficos para representar os resultados dos dados

coletados.

3.3 Ética na administração privada e na administração pública: um estudo de
caso

A contabilidade societária tem como elemento principal o patrimônio e as

suas ponderações, de tal forma que a principal peça é o balanço patrimonial.

Entretanto, na contabilidade pública, o mais importante é o balanço de resultados,

que aborda a despesa e a receita, ou seja, de que maneira foi arrecadado o dinheiro
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e como foi aplicado. Outra diferença é que a contabilidade da área societária ou

privada tem como escopo o patrimônio e o lucro. Já na área pública, a visão é a

gestão.

Esta análise gráfica visa comparar a prática da ética no universo contábil

público e no privado. Sabe-se que existem diferenças no comportamento dos

profissionais de cada área, por isso é importante compreender até onde essas

diferenças afetam o comportamento ético.

Gráfico 1: Idade dos profissionais na área pública

Fonte: Dados da pesquisa

Grafico 2: Idade dos profissionais na área privada

Fonte: Dados da pesquisa
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É importante observar que na contabilidade púbica a maioria, 44 % dos

entrevistados estão em uma faixa de ida de entre 30 e 40 anos, o que já ocorre na

área privada, onde 50% dos entrevistados tem entre 18 e 29 anos. A área privada

tem certa preferência por profissionais recém formados contadores ou técnicos em

contabilidade.

Gráfico 3: Tempo de experiência no set or privado

Fonte: Dados da pesquisa

Gráfico 4: Tempo de experiência no setor p úblico

Fonte: Dados da pesquisa

No setor privado, maioria dos entrevistados têm de 2 a 5 anos de profissão.

Já no setor publico a maioria é dominada pelos profissionais de 6 a 10 anos de
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experiência.  O setor privado valoriza de forma muito e vidente o profissional contábil

pela utilidade de suas informações.

Faria e Brito (2001, p. 6) comentam que foi alterado o envolvimento do

profissional de Contabilidade, de forma que est e passou a engajar-se cada vez mais

no processo de gestão das organizações, agregando, desse modo, mais valor às

mesmas, além de melhorar sua imagem perante a sociedade. Outro fato

considerado importante é que este profissional passou a ser mais envolvido em

trabalhos de naturezas estratégicas, alavancando a comunicação com os gestores

operacionais, assim como me lhorando a qualidade da decisão, baseadas em

informações econômicas.

Entende-se que o profissional contábil tem a sua disposição um dos mais

vastos mercados, pois nenhuma organização e nenhuma instituição podem

dispensar sue auxílio constante, desde que pretenda estar em dia com seus

assuntos legais Devido a essa assertiva, são amplas as responsabilidades e os

deveres, mas também a dignidade e compr omisso com a verdade.

Este profissional só não é mais valorizado porque muitas organizações

costuma ser feita por imposição legal, mas não porque se conhece efetivamente a

importância que a contabilidade assume para a gestão da empresa quando

elaborada por profissional competente.

Gráfico 5: O que você entende por ética? (setor público)

Fonte: Dados da pesquisa
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Gráfico 6: O que você entende por ética? (setor privado)

Fonte: Dados da pesquisa

Esta pergunta mostra como 40% do total de entrevistados acreditam que

ética á a educação moral de um individuo. Já no setor privado a ética se conceitua

como o conjunto de princípios e valores exercido pela sociedade.

Como se observou no primeiro capítulo, ética é um conjunto de valores

morais e princípios que norteiam a conduta humana na sociedade. A ética serve

para que haja um equilíbrio e bom funcionamento social, possibilitando que ninguém

saia prejudicado.

Gráfico 7: Fatores que levam a agir de forma ética (setor público)

Fonte: Dados da pesquisa



37

Gráfico 8: Fatores que levam a agir de forma ética (setor privado)

Fonte: Dados da pesquisa

A grande maioria dos entrevistados setor público acredita que o principal

fator que leva o indivíduo a agir de forma ética é os princípios morais. Essa

constatação também se repete no setor privado, mostrando como moralidade e

ética, apesar de possuírem conceitos diferentes, ambas estão sempre presentes em

um conceito maior.

Gráfico 9: Você conhece seu código profissional? (setor público)

Fonte: Dados da pesquisa
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Gráfico 10: Você conhece seu código profissional? (setor privado)

Fonte: Dados da pesquisa

Em ambos os casos mais de 85% dos entrevistados conhecem seu código

profissional. Esse fato é importante tanto para a organização quanto para o

profissional. No que se refere à organização, ela passa a ter o direito de cobrar do

seu funcionário contábil uma conduta ética, exigida para o exercício da profissão.já o

profissional possui passa a ter conhecimento da maneira como deve orientar suas

ações a fim de evitar futuros problemas.

Gráfico 11: Fiscalização mais severa faria os mais agir de forma ética?(setor público)

Fonte: dados da pesquisa
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Gráfico 12: Fiscalização mais severa faria os mais agir de forma ética?(setor
privado)

Fonte: Dados da pesquisa

De acordo com o gráfico 11, 90% dos entrevistados acreditam que uma

fiscalização mais severa e eficiente faria os profissionais agir mais reta e eticamente.

Já no setor privado, o assunto divide opiniões. Acredita -se que não é vigiando um

contador de perto que ele será mais ou menos ético.

Pode-se observar que de uma forma geral a ética está presente no ambiente

profissional dos indivíduos entrevistados. As proporções e variações entre o setor

público e o privado, a necessidade de informações e capacidade de burl ar as leis de

cada um. O que se pode afirmar é que o contador deve agir sempre de acordo com

seu código de conduta profissional, sempre a favor da verdade, passando

informações seguras, confiáveis e claras.

O contador que exerce sua profissão observando os preceitos éticos, tende

a conquistar o lugar e respeito merecidos. A transformação do serviço do

profissional contábil que atende uma das grandes necessidades da sociedade atual,

e que se torna vital em todas as organizações, dependerá da atitude individu al de

cada profissional.

Uma informação importante obtida através dos gráficos se refere á questão

da fiscalização. No setor público grande parte dos entrevistados acredita que uma

fiscalização mais rigorosa seria uma ferramenta importante para inibir

comportamentos antiéticos. De um lado oposto, no setor privado, mais da metade
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dos entrevistados afirmam que a fiscalização não deve ser responsável pelo

comportamento ética, enfim que devemos ser corretos apenas pelo receio da

descoberta e posterior punição.

A ética é construída por uma sociedade com base nos valores históricos e

culturais. Definir o que é um agir ético, moral, correto ou virtuoso é se inscrever

numa disputa social pela definição legítima da boa conduta. Da conduta verdadeira e

necessária. Avaliar a melhor maneira de agir pode ser visto de pontos de vista

totalmente diversos. Neste sentido, a ética, embora não possa ser confundida com

as leis, está relacionada com o sentimento de justiça social.

Ressalta-se que todos os profissionais entrevist ados fazem uso da ética em

seu local de trabalho. Entendem assim, a importância deste tipo de comportamento

para o profissional contábil , comportamento este que garanta a idoneidade dos

indivíduos e das organizações da qual fazem parte.
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CONSIDERAÇOES FINAIS

É sempre relevante que tenhamos regras para o nosso convívio, para que o

meio em vivemos possa ser chamado de sociedade. As divergências entre o que é

certo ou errado, entre o que é bom ou ruim dividem opiniões. O subjetivismo das

opiniões pode ser um fator causador de conflitos por isso a necessidade da ética.

Devemos pensar no que é bom para todos.

A vida do homem em sociedade vem sofrendo transformações nos últimos

tempos, o que faz com que crenças e valores sofram mudanças com uma rapidez

cada vez maior. A relativização dos valores essenciais , das normas de convivência

promove a deformidade de pontos de referência. Desta forma, determinados valores,

que necessitariam ser naturais, são enlevadas por serem supostamente inéditos,

enquanto vemos comportamentos equívocos serem banalizados por representarem

repetidos desvios de conduta dos indivíduos.

A ética tem uma finalidade fundamental ao regulamentar das profissões, pois

proporciona uma visão de justiça e bom desempenho das atividad es, em situações

que, muitas vezes, por interesses próprios ou mesmo por deficiência íntimas de

cada homem, podem levar os profissionais por caminhos ilícitos na maioria das

vezes, sem retorno.

A ética no ambiente profissional, mais precisamente através do s códigos de

ética profissionais, é importante orientadora do comportamento dos indivíduos. A

ética como forma de conduta moral é um importante guia para que se alcance o bem

comum, como mostrou este trabalho . Ao desempenhar a profissão de Contabilista e

apresentar contas para o governo e para a sociedade, o Contador passa por várias

situações éticas em seu dia a dia. As questões sobre ética são discutidas na

atualidade no campo de ação profissional, organizacional e governamental.

Dessa forma, a ética no ambiente dos profissionais contábeis é relevante

para que o profissional tenha sempre em primeiro lugar seus princípios de

consideração, respeito, apreço e solidariedade, em conformidade com as regras

exercidas pela classe.

Quando se pratica os códigos de é tica é possível obervar de um ambiente

agradável, promovendo educação e respeito entre os funcionários ; cooperação e

atitudes que visam à ajuda aos colegas de trabalho; divulgação de conhecimentos
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que possam melhorar o desempenho das atividades realizadas na empresa; respeito

à hierarquia dentro da empresa; busca de crescimento profissional sem prejudicar

outros colegas de trabalho.

Todo profissional tem direitos e deveres no ambiente de trabalho. Ética

profissional estudaria e regularia o relacionamento e a conduta do profissional com

seus clientes e companheiros de classe e sociedade, visando à dignidade humana

na construção do bem-estar no contexto sócio-cultural onde exerce sua profissão.

Através do estudo de caso podemos perceber que muitos profissionai s da

área contábil de uma instituição pú blica já tomam a ética como parte integrante do

seu cotidiano. Dessa forma, é importante que cada profissional conheça seu código

e ética e realmente exerça as proposições nele contido.

Enfim, a ética no ambiente p úblico ou privado possui cada uma,

características próprias, entretanto possuem peculiaridades em comum. A boa

conduta ética é a primeira condição para que haja a constituição da confiança, da

qual depende tanto a boa gestão pública, quanto boa gestão privada. Respeito,

transparência e conseqüente confiança interagem construindo o elo que enriquece e

assegura o bom convívio social.
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ANEXO
Questionário de avaliação

1. Idade
( )De 18 a 29 anos  ( )Entre 30 e 40 anos   ( )De 41 a 50 anos     ( )Acima de 50
anos

2. Há quanto tempo de experiência/ atuação na área?
( )A menos de 01 ano             ( )De 02 a 05anos         ( )De 06 a 10 anos

( )mais de 10 anos

3. O que você entende por ética?

( )Educação Moral

( )Conjunto de Princípios e Valores

( )Consciência perante a sociedade

( )Diretrizes que orienta o individuo perante sua postura e conduta

( )O que é legal

( )Base da construção pessoal

4. Que fatores levam você agir eticamente no seu ambiente de trabalho?

( )Possíveis sanções

( )Princípios morais

( )Religião

( )Convenções sociais

( )Outros --------------------------------------------

5-. Você conhece seu código profissional?

( )Sim ( )Não

6. Fiscalização mais severa e eficiente faria os profissionais agir mais re ta e

eticamente?

( )Sim ( )Não
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO CONTADOR

CAPÍTULO I

DO OBJETIVO

Art. 1º. Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar a forma pela qual se

devem conduzir os Profissionais da Contabilidade, quando no exercício profissional

e nos assuntos relacionados à profissão e à classe.

CAPÍTULO II

DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

Art. 2º. São deveres do Profissional da Contabilidade: (6 )

I – exercer a profissão com zelo, diligência, honestidade e capacidade técnica,

observada toda a legislação vigente, em especial aos Princípios de Contabilidade e

as Normas Brasileiras de Contabilidade, e resguardados os interesses de seus

clientes e/ou empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência

profissionais;

II – guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional lícito,

inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou

quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Regionais

de Contabilidade;

III – zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu

cargo;
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IV – comunicar, desde logo, ao cliente ou empregador, em documento reservado,

eventual circunstância adversa que possa influir na decisão daquele que lhe formular

consulta ou lhe confiar trabalho, estendendo -se a obrigação a sócios e executores;

V – inteirar-se de todas as circunstâncias, antes de emitir opinião sobre qualquer

caso;

VI – renunciar às funções que exerce, logo que se positive falta de confiança por

parte do cliente ou empregador, a quem deverá notificar com trinta dias de

antecedência, zelando, contudo, para que os interesses dos mesmos não sejam

prejudicados, evitando declarações públicas sobre os motivos da renúncia;

VII – se substituido em suas funções, informar ao substituto sobre fatos que devam

chegar ao conhecimento desse, a fim de habilitá -lo para o bom desempenho das

funções a serem exercidas;

VIII – manifestar, a qualquer tempo, a existência de impedimento para o exercício da

profissão;

IX – ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja

propugnando por remuneração condigna, seja zelando por condições de trabalho

compatíveis com o exercício é tico-profissional da Contabilidade e seu

aprimoramento técnico;

X – cumprir os Programas Obrigatórios de Educação Continuada estabelecidos pelo

CFC;

XI – comunicar, ao CRC, a mudança de seu domicílio ou endereço e da organização

contábil de sua responsabi lidade, bem como a ocorrência de outros fatos

necessários ao controle e fiscalização profissional;

XII – auxiliar a fiscalização do exercício profissional.

Art. 3º. No desempenho de suas funções, é vedado ao Profissional da

Contabilidade:
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I – anunciar, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, conteúdo que

resulte na diminuição do colega, da Organização Contábil ou da classe, em

detrimento aos demais, sendo sempre admitida a indicação de títulos,

especializações, serviços oferecidos, trabalhos rea lizados e relação de clientes;

II – assumir, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo

moral ou desprestígio para a classe;

III – auferir qualquer provento em função do exercício profissional que não decorra

exclusivamente de sua prática lícita;

IV – assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem, alheio à sua

orientação, supervisão e fiscalização;

V – exercer a profissão, quando impedido, ou facilitar, por qualquer meio, o seu

exercício aos não habilitados ou impedi dos;

VI – manter Organização Contábil sob forma não autorizada pela legislação

pertinente;

VII – valer-se de agenciador de serviços, mediante participação desse nos

honorários a receber;

VIII – concorrer para a realização de ato contrário à legislação ou d estinado a

fraudá-la ou praticar, no exercício da profissão, ato definido como crime ou

contravenção;

IX – solicitar ou receber do cliente ou empregador qualquer vantagem que saiba

para aplicação ilícita;

X – prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse c onfiado a sua responsabilidade

profissional;

XI – recusar-se a prestar contas de quantias que lhe forem, comprovadamente,

confiadas;
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XII – reter abusivamente livros, papéis ou documentos, comprovadamente confiados

à sua guarda;

XIII – aconselhar o cliente ou o empregador contra disposições expressas em lei ou

contra os Princípios de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade

editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;

XIV – exercer atividade ou ligar o seu nome a empreendimentos com finalid ades

ilícitas;

XV – revelar negociação confidenciada pelo cliente ou empregador para acordo ou

transação que, comprovadamente, tenha tido conhecimento;

XVI – emitir referência que identifique o cliente ou empregador, com quebra de sigilo

profissional, em publicação em que haja menção a trabalho que tenha realizado ou

orientado, salvo quando autorizado por eles;

XVII – iludir ou tentar iludir a boa fé de cliente, empregador ou de terceiros, alterando

ou deturpando o exato teor de documentos, bem como fornece ndo falsas

informações ou elaborando peças contábeis inidôneas;

XVIII – não cumprir, no prazo estabelecido, determinação dos Conselhos Regionais

de Contabilidade, depois de regularmente notificado;

XIX – intitular-se com categoria profissional que não poss ua, na profissão contábil;

XX – executar trabalhos técnicos contábeis sem observância dos Princípios de

Contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho

Federal de Contabilidade;

XXI – renunciar à liberdade profissional, deve ndo evitar quaisquer restrições ou

imposições que possam prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho;

XXII – publicar ou distribuir, em seu nome, trabalho científico ou técnico do qual não

tenha participado.

XXIII – Apropriar-se indevidamente de valores confiados a sua guarda;
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XXIV - Exercer a profissão demonstrando comprovada incapacidade técnica;

XXV – Deixar de apresentar documentos e informações quando solicitado pela

fiscalização dos Conselhos Regionais.

Art. 4º. O Profissional da Contabilidade poderá publicar relatório, parecer ou trabalho

técnico-profissional, assinado e sob sua responsabilidade.

Art. 5º. O Contador, quando perito, assistente técnico, auditor ou árbitro, deverá:

I – recusar sua indicação quando reconheça não se achar capacita do em face da

especialização requerida;

II – abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria que constitui objeto de

perícia, mantendo absoluta independência moral e técnica na elaboração do

respectivo laudo;

III – abster-se de expender argumentos ou dar a conhecer sua convicção pessoal

sobre os direitos de quaisquer das partes interessadas, ou da justiça da causa em

que estiver servindo, mantendo seu laudo no âmbito técnico e limitado aos quesitos

propostos;

IV – considerar com imparcialidade o pe nsamento exposto em laudo submetido a

sua apreciação;

V – mencionar obrigatoriamente fatos que conheça e repute em condições de

exercer efeito sobre peças contábeis objeto de seu trabalho, respeitado o disposto

no inciso II do art. 2º;

VI – abster-se de dar parecer ou emitir opinião sem estar suficientemente informado

e munido de documentos;

VII – assinalar equívocos ou divergências que encontrar no que concerne à

aplicação dos Princípios de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade

editadas pelo CFC;



52

VIII – considerar-se impedido para emitir parecer ou elaborar laudos sobre peças

contábeis observando as restrições contidas nas Normas Brasileiras de

Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;

IX – atender à Fiscalização dos Conse lhos Regionais de Contabilidade e Conselho

Federal de Contabilidade no sentido de colocar à disposição desses, sempre que

solicitado, papéis de trabalho, relatórios e outros documentos que deram origem e

orientaram a execução do seu trabalho.

CAPÍTULO III

DO VALOR DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS

Art. 6º. O Profissional da Contabilidade deve fixar previamente o valor dos serviços,

por contrato escrito, considerados os elementos seguintes:

I – a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade do serviço a e xecutar;

II – o tempo que será consumido para a realização do trabalho;

III – a possibilidade de ficar impedido da realização de outros serviços;

IV – o resultado lícito favorável que para o contratante advirá com o serviço

prestado;

V – a peculiaridade de tratar–se de cliente eventual, habitual ou permanente;

VI – o local em que o serviço será prestado.

Art. 7º. O Profissional da Contabilidade poderá transferir o contrato de serviços a

seu cargo a outro profissional, com a anuência do cliente, sempre por escrito, de

acordo com as normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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§ Único – O Profissional da Contabilidade poderá transferir parcialmente a execução

dos serviços a seu cargo a outro Profissional da Contabilidade, mantendo sempre

como sua a responsabilidade técnica.

Art. 8º. É vedado ao Profissional da Contabilidade oferecer ou disputar serviços

profissionais mediante aviltamento de honorários ou em concorrência desleal.

CAPÍTULO IV

DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS COLEGAS E À CLASSE

Art. 9º. A conduta do Profissional da Contabilidade com relação aos colegas deve

ser pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, em

consonância com os postulados de harmonia da classe.

§ Único – O espírito de solidariedade, mesmo na c ondição de empregado, não induz

nem justifica a participação ou conivência com o erro ou com os atos infringentes de

normas éticas ou legais que regem o exercício da profissão.

Art. 10. O Profissional da Contabilidade deve, em relação aos colegas, observar as

seguintes normas de conduta:

I – abster-se de fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo desabonadoras;

II – abster-se da aceitação de encargo profissional em substituição a colega que

dele tenha desistido para preservar a dignidade ou os inte resses da profissão ou da

classe, desde que permaneçam as mesmas condições que ditaram o referido

procedimento;

III – jamais apropriar-se de trabalhos, iniciativas ou de soluções encontradas por

colegas, que deles não tenha participado, apresentando -os como próprios;
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IV – evitar desentendimentos com o colega a que vier a substituir no exercício

profissional.

Art. 11. O Profissional da Contabilidade deve, com relação à classe, observar as

seguintes normas de conduta:

I – prestar seu concurso moral, intelectu al e material, salvo circunstâncias especiais

que justifiquem a sua recusa;

II – zelar pelo prestígio da classe, pela dignidade profissional e pelo aperfeiçoamento

de suas instituições;

III – aceitar o desempenho de cargo de dirigente nas entidades de clas se, admitindo-

se a justa recusa;

IV – acatar as resoluções votadas pela classe contábil, inclusive quanto a honorários

profissionais;

V – zelar pelo cumprimento deste Código;

VI – não formular juízos depreciativos sobre a classe contábil;

VII – representar perante os órgãos competentes sobre irregularidades

comprovadamente ocorridas na administração de entidade da classe contábil;

VIII – jamais utilizar-se de posição ocupada na direção de entidades de classe em

benefício próprio ou para proveito pessoal.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art. 12. A transgressão de preceito deste Código constitui infração ética,

sancionada, segundo a gravidade, com a aplicação de uma das seguintes

penalidades:
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I – Advertência Reservada;

II – Censura Reservada;

III – Censura Pública.

§ 1º. Na aplicação das sanções éticas, podem ser consideradas como atenuantes:

I – ação desenvolvida em defesa de prerrogativa profissional;

II – ausência de punição ética anterior;

III – prestação de relevantes serviços à Contabilidade.

§ 2º. Na aplicação das sanções éticas, podem ser consideradas como agravantes:

I – Ação cometida que resulte em ato que denigra publicamente a imagem do

Profissional da Contabilidade;

II – punição ética anterior transitada em julgado.

Art. 13. O julgamento das questões relacionadas à transgressão de preceitos do

Código de Ética incumbe, originariamente, aos Conselhos Regionais de

Contabilidade, que funcionarão como Tribunais Regionais de Ética e Disciplina,

facultado recurso dotado de efeito suspensivo, interposto no prazo de quinze dias,

para o Conselho Federal de Contabilidade em sua condição de Tribunal Superior de

Ética e Disciplina.

§ 1º. O recurso voluntário somente será encaminhado ao Tribunal Superior de Ética

e Disciplina se o Tribunal Regional de Ética e D isciplina respectivo mantiver ou

reformar parcialmente a decisão.

§ 2º. Na hipótese do inciso III do art. 12, o Tribunal Regional de Ética e Disciplina

deverá recorrer ex offício de sua própria decisão (aplicação de Censura Pública). (3)
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§ 3º. Quando se tratar de denúncia, o Conselho Regional de Contabilidade

comunicará ao denunciante a instauração do processo até trinta dias após esgotado

o prazo de defesa.

Art. 14. O Profissional da Contabilidade poderá requerer desagravo público ao

Conselho Regional de Contabilidade, quando atingido, pública e injustamente, no

exercício de sua profissão.

CAPÍTULO VI (6)

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. Este Código de Ética Profissional se aplica aos Contadores e Técnicos em

Contabilidade regidos pelo Decreto -Lei nº. 9.295/46, alterado pela Lei nº. 12.249/10.

Publicada no Diário Oficial da União de 20 de novembro de 1996.

(1) Alterado pela Resolução CFC 819/97, de 20.11.97, publicada no DOU de

13.01.98.

(2) Alterado pela Resolução CFC 942/02, de 30.08.02, publicada n o DOU de

04.09.02.

(3) Alterado pela Resolução CFC 950/02, de 29.11.02, publicada no DOU de

16.12.02.

(4) O artigo 14 deste Código foi regulamentado pela Resolução CFC 972/03.

(5) Os artigos 6º e 7º deste Código foram regulamentados pela

Resolução CFC 987/03.
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(6) Incluidos/Alterados pela Resolução CFC 1307/10, publicada no Diário Oficial da

União de 14.12.2010, e republicada em 10 de janeiro de 2011


